PARECER Nº  2157  , DE 2003.

Da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Finanças e Orçamento, reunidas conjuntamente sobre o Projeto de lei nº 1.180, de 2003.

                              Através do Ofício G-800/03 – DEMA 3.2, de 05 de novembro passado, o Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado encaminhou a esta Casa  o incluso Projeto de lei nº 1.180, de 2003, que dispõe sobre a Taxa Judiciária incidente sobre os serviços públicos de natureza forense.

                              A propositura permaneceu em pauta, nos termos do artigo 148 do Regimento Interno, nas sessões correspondentes entre os dias 20 e 26 de novembro, tendo recebido 15 (quinze) emendas de autoria dos Senhores Deputados.

                              Cumprindo o trâmite regimental, o projeto foi encaminhado para a Comissão de Constituição e Justiça, para sua apreciação nos aspectos constitucional, legal e jurídico, e no mérito, consoante disciplina o § 1º do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento Interno.

                              Em razão de aprovação de requerimento, propondo tramitação de urgência para a propositura, aprovado em plenário em sessão do dia 08 de dezembro último, a Presidência efetiva da Assembléia Legislativa convocou, com fulcro na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento, reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Finanças e Orçamento para exarar parecer sobre a matéria, onde fomos designados a fazê-lo na qualidade de relator.

                                I – DO PROJETO

                                A matéria formulada pelo Presidente do Tribunal de Justiça é de natureza legislativa, consoante o que disciplina o Capítulo I do  Título V da Constituição do Estado, que trata do Sistema Tributário Estadual, e sua iniciativa atende ao disposto no artigo 24 da Carta Magna estadual, estando assim em conformidade dos aspectos de sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade.

                                Quanto ao mérito, trata o projeto da revisão de valores de taxas de serviços forenses estatuídas na Lei nº 4.952, de 27 de dezembro de 1985, e que, segundo justificativa de seu autor, encontram-se desatualizadas, mas sem criar dificuldades, especialmente pelos mais carentes, ao acesso  ao Judiciário.   Todavia, os valores das taxas,  hoje praticados, não cobrem sequer o custo operacional para sua arrecadação, trazendo ao Judiciário grandes dificuldades na agilização e eficiência dos serviços forenses.

                                 Pelo exposto, entendemos justificadas as razões para a apresentação do Projeto de lei ora em exame, assim como no seu aspecto financeiro, cuja receita pública que se pretende arrecadar destinar-se-á em proveito da própria população usuária da Justiça paulista.

                                  II – DAS EMENDAS

                                  As emendas de nºs 01,  07, e  12,  pretendem dar nova redação ao inciso II do artigo 4º do projeto, de forma a estabelecer em 1% (um por cento), sobre o valor da causa, a taxa incidente no preparo da apelação e do recurso adesivo, ou nos processos de competência originária do Tribunal, como preparo dos embargos infringentes.  Entendemos, “data vênia” , que aludida redução não trará alívio de despesa para a parte recorrente, cujo ônus deve ser assumido em razão da prestação jurisdicional que se pretende ver concretizada.  Somos, portanto, contrários a essas emendas.

                                 A emenda nº 02 pretende suprimir, no § 5º do artigo 4º do projeto, a  própria taxa judiciária que a propositura pretende estabelecer, retirando a sua essência quanto aos custos no recurso do agravo de instrumento.  Somos contrário à ela.

                                 A emenda nº 03 propõe alterar a redação do artigo 10 e 11 do projeto, de forma a estabelecer uma melhor repartição do percentual de arrecadação das taxas para o Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, repassando, também, para os Fundos Especiais de Despesas dos 1º e 2º Tribunais de Alçada Civil e do Tribunal de Alçada Criminal.  Razão assiste ao autor da emenda, uma vez que os Tribunais de Alçada, da mesma forma, são Órgãos Recursais, obtendo custos operacionais e administrativos na prestação dos serviços.  Somos de parecer favorável à emenda nº 03.

                                 Por outro lado, de forma a adequar o texto do projeto à proposta inserida na emenda acima analisada, propomos a seguinte emenda ao artigo 9º do projeto:

Emenda ao artigo 9º do Projeto de lei em epígrafe:
             “Artigo 9º - Do montante da taxa judiciária arrecadada, 10% (dez por cento) serão destinados ao custeio das diligências dos oficiais de justiça, indicadas no inciso IX do parágrafo único do artigo 2º desta lei,  21% (vinte e um por cento) ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, instituído pela Lei nº 8.876, de 2 de setembro de 1994, e 9% (nove por cento) distribuídos, em partes iguais, aos Fundos Especiais de Despesas do Primeiro Tribunal de Alçada Civil, do Segundo Tribunal de Alçada Civil e do Tribunal de Alçada Criminal,  instituídos pela Lei nº 9.653, de 14 de maio de 1997, para expansão, aperfeiçoamento e modernização do Poder Judiciário do Estado de São Paulo.” 

                                 As emendas 04 e 13 propõem alterar a redação do artigo 9º do projeto, pretendendo vincular percentual da taxa judiciária arrecadada à instituições estranhas ao Poder Judiciário.  Entendemos que são elas inconstitucionais, uma vez que as taxas devem remunerar, exclusivamente, os serviços a ela afetos, como forma de melhor atendimento ao seus usuários.  Contrários, portanto, é o nosso parecer às emendas 04 e 13.

                                 A emenda nº 05 acresce parágrafo único ao artigo 8º, de maneira a proporcionar o recolhimento da diferença da taxa ao final, desde que comprovada a sua impossibilidade financeira.  Tal regra, da mesma forma,  foi prevista no projeto original no inciso VI do artigo 5º.  Favorável, pois, a essa emenda, assim como da emenda nº 09, que prevê expressamente tais benefícios às pessoas físicas e jurídicas.

                                 A emenda 06 altera os valores das taxas previstas no § 7º do artigo 4º, de maneira a substituir a unidade de UFESP para percentuais sobre os valores de inventários e arrolamentos.  Somos de parecer contrário, uma vez que não é, ela, equitativa, e a vinculação sobre valores em reais exigiria do Judiciário, para correção da inflação, o envio de novo projeto a esta Casa.

                                 A emenda de nº 08, ao pretender nova formulação de valores das taxas, objeto do artigo 4º do projeto, a ela não se coaduna, pois os percentuais – propostos no projeto - se diferem justamente em razão da natureza das peças processuais e dos recursos.  Sob o mesmo raciocínio é que, também, não concordamos com a emenda nº 10, ao desejar incluir outras causas no rol daquelas isentas da taxa judiciária. Somos contrários a elas.

                                 A emenda 11 insere as fundações nos entes públicos isentos da taxa judiciária, ao propor a alteração do artigo 6º do projeto.  Entendemos ser plenamente justificável pelas próprias atividades desenvolvidas pelas fundações.  Favorável é o parecer à emenda 11.

                                 As emendas 14 e 15 pretendem retirar a incidência da taxa judiciária em algumas espécies de ações penais e na execução de título, motivo que nos leva a rejeitá-las, uma vez que não se evidencia serem objetos de isenção do aludido tributo.  Somos contrários a elas.

                                 Ante todo o exposto, somos de parecer favorável ao Projeto de lei nº 1.1.80, de 2003, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, às emendas 03, 05, 09 e 11,  bem como  da emenda ora formulada no nosso parecer, e contrário às demais emendas.

a) Arnaldo Jardim – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 9/12/03

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Arnaldo Jardim – Rodolfo Costa e Silva – Mário Reali (favorável com restrições, favorável às emendas 6, 7, 8, 10, 12, 14 e 15) - Mário Reali (favorável com restrições, favorável às emendas 6, 7, 8, 10, 12, 14 e 15) – Said Mourad – Rodrigo Garcia – Roberto Engler – Luiz Gonzaga Vieira – Campos Machado – Campos Machado – Alberto Turco Loco Hiar.

